PARECER Nº 1577, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI      Nº 608, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer a obrigatoriedade de as embalagens de alimentos informarem a presença ou não de leite de origem animal em sua composição. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, incisos V e XII da Constituição Federal, legislar sobre produção e consumo e proteção e defesa da saúde.

Em suma, o Projeto pretende tornar obrigatório que os produtos alimentícios comercializados no Estado de São Paulo tragam, em seus rótulos, informação sobre a existência ou não de leite de origem animal em seu conteúdo. 


Para se verificar a constitucionalidade da medida em pauta quanto ao seu conteúdo, deve-se estudá-la à luz da regra da proporcionalidade, que se subdivide na análise da adequação, da necessidade e da proporcionalidade em sentido estrito, de modo a balizar a atuação do legislador em respeito aos princípios e valores preconizados pelo constituinte. A adequação compreende a eficácia da medida pretendida frente aos objetivos que se quer alcançar. A necessidade subentende a adoção de uma medida que preserve o direito constitucional defendido da maneira menos gravosa possível, no sentido de não colidir com outros direitos fundamentais ou, se inexorável a colisão, que ela seja a mais atenuada possível. Por fim, a proporcionalidade em sentido estrito consiste no sopesamento entre o resultado pretendido e os ônus que serão criados e distribuídos em virtude da medida a ser implantada.


 Quanto à adequação, a pergunta que se deve fazer é: a medida que se pretende instituir protege a saúde do consumidor? A resposta é positiva, uma vez que muitos consumidores, que possuem alergia ou intolerância à lactose, poderão evitar de maneira eficiente o contato com alimentos que tragam aquela substância, bastando a leitura dos rótulos das respectivas embalagens. 


Sob a ótica da necessidade, questiona-se: a proteção à saúde e ao consumidor é percorrida com o menor gravame possível a outros direitos fundamentais? Novamente a resposta é afirmativa, pois a medida meramente regulamenta o conteúdo das informações que constarão nos rótulos dos produtos, não entrando em choque com os direitos dos produtores e importadores, que sequer terão sua esfera patrimonial afetada. A medida, assim, não rivaliza com qualquer outra medida que seja menos onerosa e que, ao mesmo tempo, atinja os mesmos fins ora almejados.


Por fim, quanto à proporcionalidade em sentido estrito, vislumbra-se, de um lado, a proteção dos consumidores e a evitação do contato com a lactose por parte daqueles que são intolerantes ou alérgicos a ela, e, de outro lado, a obrigação imposta aos produtores, no sentido de informar a existência de leite nos produtos alimentícios. Vê-se que a medida recai sobre aqueles que têm meios apropriados e a maior facilidade de prestar informações sobre o conteúdo dos produtos alimentícios e, não obstante, a onerosidade é praticamente inexistente, motivo pelo qual é razoável a exigência que se estabelece, máxime quando se está diante da proteção da saúde dos consumidores. 


Ao fim, pode-se dizer que o Projeto de lei em comento institui uma medida que se enquadra na competência legislativa dos Estados-membros, e é constitucional quanto ao seu conteúdo, uma vez que se coaduna com os valores ínsitos na Carta Magna e é aceitável perante o crivo da regra da proporcionalidade.


Não obstante, parece-nos salutar propor algumas modificações no texto do Projeto de lei. 


Em primeiro lugar, faz-se necessário, data venia, apontar o sujeito que será responsável por trazer a informação no rótulo das embalagens dos produtos alimentícios, motivo pelo qual propomos a reforma do artigo 1°.


Em segundo lugar, além de especificarmos a penalidade prevista no artigo 2°, entendemos que o parágrafo único contido no mesmo artigo se mostra inoportuno, pois estende a responsabilidade aos donos de estabelecimentos que apenas armazenarem o produto, muito embora não se lhes possa atribuir o ônus de saber a composição daqueles produtos e, muito menos, penalizá-los pelo descumprimento de uma medida que compete somente aos produtores e importadores observar.


Assim, para adequar o texto do Projeto de lei à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte emenda:

EMENDA


Dê-se aos artigos 1° e 2º do Projeto de Lei nº 608, de 2010, a seguinte redação:


“Artigo 1º - Os produtores e importadores deverão informar, nas embalagens de produtos alimentícios comercializados no âmbito do Estado de São Paulo, a existência de leite de origem animal. 


Artigo 2° - O descumprimento desta lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em vigor, sujeita o infrator às seguintes:


I – multa de 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs na primeira ocorrência, dobrando-se em caso de reincidência;


II – em caso de duas ou mais reincidências consecutivas, será cassada a eficácia da Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, sem prejuízo da multa prevista no caput deste artigo. 


§1º - A falta de regularidade da inscrição, no cadastro de contribuintes do ICMS, inabilita o estabelecimento à prática de operações relativas à circulação de mercadorias e de prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.


§2° - A cassação da eficácia da inscrição, no cadastro de contribuintes do ICMS, prevista no parágrafo 1º deste artigo, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto ou separadamente, do estabelecimento penalizado:

1. o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento distinto daquele;

2. a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa no mesmo ramo de atividade.

§3° - As restrições previstas nos itens 1 e 2, do §3° deste artigo prevalecerão pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de cassação.

§4° - A multa e cassação serão aplicadas após regular procedimento administrativo, garantida a ampla defesa.”


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 608, de 2010, com a emenda proposta.


É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1-12-2010.

a) Fernando Capez – Presidente
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